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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DA AZAMBUJA

Contrato n.º 637/2014

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares 

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 
6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto, 
de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização 
anual do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:

Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-
res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Azambuja com o número de pessoa 
coletiva n.º 506821480 representado por Luís Manuel Abreu Sousa, 
Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela 
cláusula seguinte.

Cláusula Única

A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 
2013/2014, passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,11 euros por aluno, 
num universo previsto de 570 alunos abrangidos, prevendo -se o valor 
máximo de financiamento de 11.286,00 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestralmente 
na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outorgante o 
número de refeições efetivamente servidas, por escola e por escalão, 
que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.

18 de março de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Re-
gional de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel 
Tavares Passarinho. — Pelo Segundo outorgante, o Presidente da Câ-
mara Municipal de Azambuja, Luís Manuel Abreu Sousa.
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 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.º 2379/2014
No âmbito da gestão das áreas de atuação deste organismo, tornou -se 

necessário proceder a uma redistribuição dessas áreas de atuação, que 
se efetuou pela deliberação n.º 185/14, de 9 de outubro, do Conselho 
Diretivo deste Instituto, amplamente publicitada pela sua intranet.

Assim, e tendo presente a orgânica do Instituto da Segurança 
Social, I. P. (ISS, I. P.), aprovada pelo Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 
de março, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 167/2013, de 30 de dezembro, que define a missão e as atribuições 
deste Instituto, bem como a organização interna dos seus serviços, cons-
tante dos Estatutos aprovados em anexo à Portaria n.º 135/2012, de 8 de 
maio, no contexto descrito e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 35.º 
do Código do Procedimento Administrativo (CPA) conjugado com o 
disposto no n.º 6 do artigo 21.º da Lei -Quadro dos Institutos Públicos, 
aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, o 
Conselho Diretivo delibera delegar na Vogal Marta Gameiro Cardoso 
Mendes Pires Brito Pereira, com a faculdade de subdelegação, no âm-
bito das áreas de intervenção do Centro Nacional de Pensões (CNP), 
os poderes necessários para:

1 — Decidir todos os processos e assuntos que se insiram nas res-
petivas áreas de intervenção, enunciadas no artigo 20.º dos Estatutos 
do ISS, I. P., e que não sejam da competência própria do seu diretor; 
superintender e coordenar a atividade deste serviço, praticando os atos 
e emitindo as instruções e orientações que entender por necessárias e 
convenientes à boa prossecução das suas finalidades que se destinem, 
designadamente, a uniformizar e melhorar procedimentos, circuitos 
e maneiras de agir, quer ao nível dos próprios serviços quer a nível 
nacional, bem como a divulgar medidas específicas no âmbito das 
competências da respetiva área; decidir recursos hierárquicos e aprovar 
os correspondentes plano de ação anual e relatório de atividades.

2 — No tocante ao pessoal que se encontra afeto ao mesmo serviço 
são -lhe ainda delegados os poderes necessários para:

2.1 — Decidir os pedidos de justificação de faltas;
2.2 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos referidos trabalhadores;
2.3 — Decidir os pedidos de tratamento ambulatório e de consultas 

médicas ou exames complementares de diagnóstico;
2.4 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário, de trabalho 

noturno, de trabalho em dia de descanso semanal, obrigatório e com-
plementar, e em dia feriado, desde que respeitados os pressupostos e os 
limites legais aplicáveis;

2.5 — Fixar os horários mais adequados ao funcionamento dos ser-
viços e adotar as modalidades de horário previstas na lei e nos regula-
mentos aplicáveis;

2.6 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como o gozo de férias e a sua acumulação parcial com as do ano 
seguinte, dentro dos limites legais e por conveniência de serviço;

2.7 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa de férias e o seu 
gozo interpolado, bem como a concessão do período complementar de 
férias nos termos da lei aplicável;

2.8 — Afetar o pessoal na área de intervenção do mesmo serviço;
2.9 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como o processa-

mento das ajudas de custo e o reembolso das despesas de transporte a 
que haja lugar, desde que, precedendo o indispensável e prévio cabi-
mento orçamental, sejam observados os condicionalismos legais, os 
regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo 
sobre a matéria;

2.10 — Autorizar o uso de automóvel próprio e de automóvel de 
aluguer, nos termos da legislação aplicável;

2.11 — Conceder licenças sem vencimento ou sem retribuição por 
períodos de tempo não superiores a 30 dias e autorizar o regresso an-
tecipado à atividade;

3 — Fica revogado o n.º 1 da Deliberação n.º 2247/2013, de 31 de 
julho de 2013, publicada no n.º 228 da 2.ª série do Diário da República, 
de 25 de novembro de 2013;

4 — A presente deliberação produz efeitos imediatos e, por força dela 
e do disposto no artigo 137.º, n.º 1 do CPA, ficam desde já ratificados 
todos os atos praticados pela mencionada dirigente no âmbito da apli-
cação da presente delegação de competências.

09.outubro.2014. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Mariana 
Ribeiro Ferreira.
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